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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer 

material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação 

do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 4 (quatro) questões discursivas; 

- contém 1 (uma) peça processual; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento das folhas definitivas de respostas. 

5. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

6. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

7. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

 

DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

BLOCO I 
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Execução: Fundatec 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO I 

PROVA DISCURSIVA 
 

  QUESTÃO 01 – DIREITO CIVIL 

 

Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 

acordo com a proposta abaixo: 

 

Em seu primeiro dia no seu órgão de atuação, você atende Fulana de Tal, que narra que viveu 

junto com Sicrano de Tal de março de 2000 a janeiro de 2023, com quem teve um filho (Beltrano, hoje 

com 12 anos). Narrou a assistida que, durante a convivência, eles “batalharam e construíram uma 

casinha” no fundo do terreno do pai de Sicrano. Ainda, a assistida disse que após anos de um 

relacionamento cheio crises de ciúmes de Sicrano, em que ele chegava em casa alcoolizado e lhe desferia 

tapas e xingamentos, ela não mais estava contente com o relacionamento e passou a se afastar de 

Sicrano, inclusive, por vezes, sem aceitar os avanços sexuais dele, o que ele não entendia e, por isso, a 

forçava a ter relações. Em meio ao desgaste do relacionamento com Sicrano, relatou Fulana que passou 

a ter um relacionamento com outra mulher, o que, então, lhe deu a clareza de que não desejava mais 

estar com Sicrano. Sendo assim, relatou que avisou a Sicrano que desejava terminar a relação e que 

Beltrano residiria com ela. Sicrano, entretanto, não aceitou o fim do relacionamento e ameaçou matar 

Fulana, tendo, ainda, dito que ela não teria nada da casa por ser no terreno de seu pai e que ela perderia 

a guarda do filho comum por estar em um relacionamento homoafetivo. À noite, enquanto Sicrano dormia, 

Fulana, com medo, saiu de casa e levou o filho do casal. Ela deixou seu filho na casa de sua mãe junto 

com seus pertences, e, depois, dirigiu-se à delegacia para pedir medidas protetivas de urgência 

(deferidas em sede de plantão judiciário). No dia seguinte, Fulana compareceu à Defensoria Pública 

Estadual para atendimento com um defensor público.  

Considerando o relato fático apresentado, responda qual peça você faria como defensor(a) 

público(a) de Fulana, no âmbito de Direito de Família, explicitando quais teses alegaria. Mencione, em 

sua resposta, eventuais artigos da Constituição Federal, de leis e de Tratados de Direitos Humanos 

subscritos pelo Brasil, além de, caso haja, julgado da Corte Interamericana de Direitos Humanos que se 

adequem ao caso. Utilize apenas as informações fáticas apresentadas na questão. 
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Execução: Fundatec 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO I 

  QUESTÃO 02 – DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 

acordo com a proposta abaixo: 

 

Senhor João Brasileiro Paranaense, de 78 anos, está com 95% de sua aposentadoria (e única 

renda) de R$ 3.000,00 comprometida com empréstimos a cinco bancos: 30% em empréstimos 

consignados a dois bancos e 65% com empréstimos a três bancos. Para seu mínimo existencial, Senhor 

João precisa de, no mínimo, 50% da sua renda (R$ 1.500,00) e procura você, enquanto defensor(a) 

público(a), para que possa fazer o tratamento do seu superendividamento conforme o CDC atualizado 

pela Lei nº 14.181/2021. 

Foi, então, elaborado pedido de repactuação de dívidas com plano de pagamento no qual 50% da 

renda (R$ 1.500,00) de Senhor João seria destinado ao seu mínimo existencial e 50% da renda               

(R$ 1.500,00) para o pagamento dos empréstimos. Na audiência de conciliação prevista no artigo            

104-A do CDC, não foram apresentadas, pelos bancos, propostas de conciliação, sob o argumento de 
que o Decreto nº 11.150/2022, alterado pelo Decreto nº 11.567/2023 (Decreto do Mínimo Existencial), 

limitaria o mínimo existencial a R$ 600,00.  

Nesse contexto, quais providências você, como defensor(a) público(a), adotaria para preservar 

os direitos do Senhor João Brasileiro Paranaense, consumidor idoso (e, assim, hipervulnerável) e 

superendividado? 
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Execução: Fundatec 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO I 

  QUESTÃO 03 – DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 

acordo com a proposta abaixo: 

 

Vinicius, adolescente, 15 anos, está vivendo em instituição de acolhimento há 8 meses. O motivo 

do acolhimento é o fato de sua mãe ser vítima de violência doméstica do seu padrasto e não conseguir 

romper o vínculo com o agressor, o que fazia com que Vinicius vivenciasse, todos os dias, situação de 

risco por estar exposto à violência. Certo dia, Vinicius encontrou-se com um defensor público na 

instituição de acolhimento, pois este estava realizando visitas periódicas ao local. Vinicius contou sua 

história para ele e lhe pediu ajuda para retornar para a sua família, já que queria voltar a viver com sua 

mãe. Ao obter informações sobre o processo, o defensor público verificou que o Ministério Público 

ingressou com ação de destituição do poder familiar e que a genitora do infante está representada por 

advogada particular.  

Considerando o texto acima, explique se é possível a atuação processual do defensor público em 

favor de Vinicius, bem como indique os artigos da norma jurídica que fundamentam sua resposta. 
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Execução: Fundatec 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO I 

  QUESTÃO 04 – DIREITOS HUMANOS 

 

Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 

acordo com a proposta abaixo: 

 

A Defensoria Pública é a instituição do sistema de justiça que tem como função assegurar o acesso 

a direitos por grupos vulnerabilizados, pela via judicial ou extrajudicial, no âmbito interno ou 

internacional. No que diz respeito aos povos indígenas, as Defensorias Públicas estaduais têm fortalecido 

a sua atuação a partir da superação da ideia equivocada de que toda demanda envolvendo pessoas 

indígenas seria de competência da Justiça Federal. Afinal, trata-se de um grupo historicamente 

vulnerabilizado, com dificuldade de acesso a direitos e que preenche os requisitos para ser usuário dos 

serviços da Defensoria Pública. Entre os direitos dos povos indígenas constantemente violados,            

destaca-se o direito ao território, que não se confunde com a noção individualista de propriedade privada, 

possui fundamento ancestral e, no caso brasileiro, está expressamente previsto no art. 231 da 

Constituição Federal. O art. 232, por sua vez, reconhece a legitimidade dos povos e organizações 

indígenas para estar em juízo, superando o antigo paradigma que prevalecia no Direito brasileiro. Diante 

disso e à luz da normativa e jurisprudência nacional e internacional, analise fundamentadamente o 

seguinte caso:  

Determinada liderança indígena busca a Defensoria Pública alegando que o Estado iniciou a 

realização de um grande empreendimento na área ocupada por seu povo e por eles reivindicada como 

território ancestral. De acordo com a liderança, há a informação de que seria iniciado o processo de 

retirada dos indígenas da localidade tradicionalmente ocupada por seu povo para dar prosseguimento às 

obras. Buscada a solução perante as instituições nacionais e esgotadas as instâncias, não houve êxito, 

tendo o Estado alegado que: a) a área historicamente ocupada por aquele povo ainda não teve o seu 

processo de demarcação finalizado; b) o interesse público e o direito ao desenvolvimento nacional se 

sobrepõem ao interesse de grupos minoritários; c) a realização de consulta prévia prevista em Convenção 

Internacional ratificada pelo Estado não é obrigatória, uma vez que há lei interna posterior à ratificação 

relativizando o procedimento de consulta; d) os indígenas não têm direito de ser mantidos na área 

reivindicada nem de serem indenizados pelo deslocamento, porque não têm título, já que o processo de 

demarcação, iniciado há quase três décadas, ainda não foi finalizado; e e) como ocorreu o esgotamento 

dos recursos internos, não seria possível submeter o caso à jurisdição internacional, pois esta não pode 

funcionar como quarta instância. 

Indique fundamentadamente a(s) medida(s) que poderá(ão) ser adotada(s) pela Defensoria 

Pública, bem como as teses apresentadas pelo Estado e os direitos do povo indígena atingido, indicando 

a normativa pertinente e a jurisprudência aplicável. 
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Execução: Fundatec 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO I 

  PEÇA PROCESSUAL   
 

  PEÇA PROCESSUAL 01 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Instruções: Elabore uma peça processual com extensão de, no máximo, 120 linhas, de acordo com a 

proposta abaixo: 

 

Mauro propôs ação de execução em face de Marcelo fundamentada em nota promissória vencida 

em 12 de janeiro de 2021, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). No prazo legal, Marcelo opôs 

embargos à execução, apresentando toda a matéria de defesa. Após regular tramitação, a juíza da vara 

cível de Curitiba julgou os embargos à execução improcedentes, determinando o prosseguimento da 

execução. Sem interposição de recursos, a sentença transitou em julgado.  

Diante da ausência de valores passíveis de penhora em contas bancárias de Marcelo, Mauro 

requereu a penhora de uma casa de propriedade de Marcelo e Simone, ex-mulher de Marcelo. Deferida 

a penhora, e, após as devidas anotações de praxe, foi realizada a avaliação do imóvel pelo Oficial de 

Justiça em 5 de setembro de 2022, que o avaliou em R$ 70.000,00 (setenta mil reais).   

Sem oposição das partes acerca da avaliação do imóvel, com consequente homologação do laudo 

de avaliação, foi nomeado leiloeiro público e fixadas as datas para a primeira praça, em leilão presencial, 

no dia 2 de maio de 2024, e a segunda praça, no dia 8 de julho de 2024, está com a aceitação de lances 

iguais ou superiores a 50% do valor de avaliação do bem. Após a juntada de planilha atualizada da dívida 

e publicações dos editais na forma da lei, realizou-se a primeira praça, contudo, sem arrematantes.  

Simone tão somente teve conhecimento da ação executiva no dia 6 de maio de 2024, 

comparecendo no dia seguinte à Defensoria Pública, relatando ao defensor público que, conforme 

sentença de divórcio, ficou consignado que Simone seria coproprietária da quota-parte de 60% do imóvel 

penhorado, enquanto a Marcelo restaria o remanescente de 40%. Aduz, ainda, que Marcelo omitiu 

informações acerca da copropriedade de forma maliciosa nos autos executivos e que teve conhecimento 

da ação somente através de informações de terceiros. 

Em 9 de maio de 2024, o defensor público opôs embargos de terceiros, pleiteando em tutela 

provisória a suspensão da segunda praça em hasta pública, além de apresentar toda a matéria de defesa 

pertinente. A juíza deferiu a tutela provisória para suspender a segunda praça até pronunciamento final 

dos embargos. Após a manifestação de todos os interessados no processo, a juíza julgou improcedentes 

os embargos de terceiros, rejeitando todos os argumentos de Simone, revogando a tutela provisória 

anteriormente deferida e determinando o prosseguimento da segunda praça em hasta pública.  

Em 19 de junho de 2024, o defensor público interpôs recurso de apelação. No dia 25 de junho de 

2024, a juíza recebe a apelação com os efeitos previstos em lei, determinando a intimação das partes 

para contrarrazoar o recurso.  

Diante da situação hipotética acima, na condição de defensor(a) público(a), elabore a peça 

processual cabível em defesa de Simone, considerando a iminência da segunda praça em hasta pública 

do imóvel penhorado. Na elaboração da peça processual, aborde toda a matéria de direito pertinente ao 

caso, fundamentando-a nas normas legais e na jurisprudência dos Tribunais Superiores e do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná. Não crie fatos novos e se limite à situação hipotética apresentada. A simples 

menção ou transcrição de dispositivos legais desacompanhados da pertinente fundamentação não 

acarretará pontuação. 
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CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024 

 

DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 
BLOCO II 

QR 
code 
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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer 

material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação 

do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 4 (quatro) questões discursivas; 

- contém 1 (uma) peça processual; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento das folhas definitivas de respostas. 

5. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

6. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

7. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 
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Execução: Fundatec 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO II 

PROVA DISCURSIVA 
  
  QUESTÃO 05 – DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 
acordo com a proposta abaixo: 

 
Após 9 anos de sucessivas interrupções, o Supremo Tribunal Federal (STF) finalizou o julgamento 

sobre o consumo pessoal de maconha. O recurso votado chegou à Corte para questionar uma condenação 
por porte de drogas com base em argumentos constitucionais. A discussão no Tribunal foi sobre o 
tratamento jurídico a ser dado ao porte de maconha para consumo pessoal e o estabelecimento de um 
critério para diferenciar traficantes de usuários, dado que a Lei de Drogas  
(Lei nº 11.343/2006) não definiu parâmetros claros para essa distinção (Tema 506 – Tipicidade do porte 

de droga para consumo pessoal. RE 635659 – Min. Gilmar Mendes). Diante disso, responda de maneira 
justificada: 

 
A) O porte para uso de maconha foi despenalizado ou descriminalizado? 
B) A presunção de usuário depende de quais fatores, de acordo com o novo precedente do STF? 
C) A lei, ao não definir a quantidade de drogas para o uso, acabava gerando quais consequências 

identificadas pelo Poder Judiciário (e objeto de pesquisas)? 
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Execução: Fundatec 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO II 

  QUESTÃO 06 – EXECUÇÃO PENAL 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 
acordo com a proposta abaixo: 
 
 João foi condenado em 2021 pelo crime do art. 28 da Lei de Drogas. Em 2022, após o trânsito 

em julgado da primeira condenação, João é flagrado traficando drogas e acaba sendo condenado a  
5 anos de reclusão pelo crime de tráfico minorado (art. 33, parágrafo 4º, Lei de Drogas) no regime 
semiaberto. Quando da execução da pena de João, percebe-se que a fração necessária para progressão 
de regime está constando como 40%, e o livramento condicional, em dois terços. A fração para 
progressão de regime e o prazo para livramento condicional de João estão corretos? Justifique. 
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Execução: Fundatec 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO II 

  QUESTÃO 07 – DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 
acordo com a proposta abaixo: 
 

Dandara foi aprovada no concurso para professora de Ensino Infantil de um município do interior 

do Paraná em 2020. Ela tomou posse e entrou em exercício em outubro de 2021. Engravidou e teve seu 
filho em janeiro de 2023. Ela usufruiu do direito à licença-maternidade de 180 dias de janeiro a julho de 
2023 e esperava ser confirmada no cargo em outubro de 2024. Contudo, após o envio do seu último 
relatório no estágio probatório, foi informada de que teria que enviar novo relatório e ser submetida a 
um novo ciclo de avaliações, pois seu estágio probatório havia sido suspenso no período em que não 
esteve exercendo efetivamente o cargo em razão da licença-maternidade. Inconformada, Dandara 
procurou a Defensoria Pública para buscar orientação jurídica. Como defensor(a) público(a) do caso, 

como você fundamentaria a defesa de Dandara? 
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Execução: Fundatec 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO II 

QUESTÃO 08 – PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
PARANÁ 

 
Instruções: Elabore um texto dissertativo-argumentativo com extensão de, no máximo, 25 linhas, de 
acordo com a proposta abaixo: 
 

Imagine que você toma posse como defensor(a) público(a) da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná (DPPR) e é lotado(a) na Comarca de Guaratuba, litoral do estado. Certo dia, chegam em sua sala                      
33 pessoas que dizem serem vizinhas há mais de 10 anos. Elas moram com suas famílias em um bairro 
simples do município e, há duas semanas, receberam um “papel” em suas casas e vieram buscar 
orientação jurídica. Ao analisar o documento, você verifica que se trata de uma notificação extrajudicial, 
feita pela empresa proprietária registral do imóvel, que notifica que os ocupantes deixem a área no prazo 
de 10 dias, sob pena de terem suas casas demolidas. Além disso, informa que as companhias de energia 

elétrica e de água já foram notificadas para que cortem imediatamente o fornecimento, haja vista que 
não há autorização dos proprietários para a ligação. Diligentemente, você pesquisa no sistema de 
tramitação processual e verifica que a empresa notificante ingressou com 33 ações individuais, cada uma 
delas contra cada um dos ocupantes. Considerando o caso hipotético, com base na doutrina, na 
jurisprudência, na legislação e nas normas e teses institucionais da DPPR, responda fundamentadamente: 
 
A) É necessária a triagem socioeconômica para a atuação do(a) defensor(a) em favor de cada um dos 

ocupantes de forma individual? E para a atuação da Defensoria como custos vulnerabilis? 
B) Qual Núcleo da Defensoria tem atribuição para atuação no caso? É possível que o(a) mesmo(a) 

defensor(a) atue em favor dos ocupantes individualmente e também pela Defensoria Pública como 
custos vulnerabilis? 

C) Quais medidas extrajudiciais podem ser tomadas para assegurar os direitos dos moradores? 
D) Qual é a relação da atuação da Defensoria Pública como custos vulnerabilis e a sham litigation?  
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Execução: Fundatec 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO – BLOCO II 

  PEÇA PROCESSUAL   
 

  PEÇA PROCESSUAL 02 – DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
Instruções: Elabore uma peça processual com extensão de, no máximo, 120 linhas, de acordo com a 
proposta abaixo: 

 
 Gisele, com 19 anos à época dos fatos, está sendo processada, na 1ª Vara Criminal de Curitiba, 
por tráfico de drogas e associação ao tráfico de drogas em razão de ter sido flagrada na comunidade 
onde reside, na véspera de natal, com 40 kg de maconha em uma mochila. Em audiência de instrução, 
confessa a prática do crime e explica que é usuária de drogas e que o dinheiro que receberia seria para 
comprar entorpecentes. Diz que está muito dependente e que, por desespero para comprar mais drogas, 
resolveu aceitar realizar o transporte do entorpecente, mesmo sabendo dos perigos envolvidos. Relata 

que foi a primeira e única vez que realizou esse tipo de atividade e que sempre trabalhou, até ser 
dominada pelo uso abusivo de substância entorpecente.  

Aberto prazo para apresentação de alegações finais, o Ministério Público requereu a procedência 
total de seu pedido, fundamentando o pedido de condenação de Gisele por associação ao tráfico pelo 
fato de ela ter sido presa junto com um adolescente e outro adulto e em razão do local onde foi flagrada 
ser reconhecidamente controlado por facção criminosa. Requereu também a condenação pelo crime de 
tráfico, fundamentando o pedido na própria confissão da ré e em demais elementos do processo, inclusive 

no laudo de constatação definitiva, que não contava com qualquer irregularidade. Solicitou ao Juízo que, 
quando da condenação, na primeira fase, seja aumentada a pena de Gisele em razão dos motivos do 
crime, vez que confessou que seria para obter entorpecentes. Ainda na primeira fase, indicou que a pena 
base deve ser aumentada também em razão da grande quantidade de drogas, já que o artigo 42 da Lei 
de Drogas aponta que deve ser um dos indicadores da fixação de pena a quantidade apreendida. Na 
segunda fase, indica inexistirem agravantes e atenuantes, vez que a confissão de Gisele se deu na forma 
qualificada. Na terceira fase, indica que a pena deve ser aumentada em 2/3 por haver uma escola a 

menos de 1 quilômetro da comunidade e indica inexistir causa de diminuição, pois a grande quantidade 
de droga deixa claro que se trata de pessoa dedicada ao crime e com vínculos com organização criminosa. 
Por fim, requer o regime fechado para início do cumprimento da pena em razão da quantidade de pena 
a ser aplicada.  

Apresente a peça processual defensiva cabível no último dia do prazo, levando em consideração 
que sua intimação pessoal se deu em 10 de julho de 2024. 
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